
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2173741 - MG (2024/0368413-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : M A A DA S
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO BENTO - MG060616
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. ADVOGADO
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE.
SÚMULA 115/STJ. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO DOS VÍCIOS. NÃO ATENDIMENTO.

Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na1. 
vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

Esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de2. 
que “(...), é insuficiente a alegação de que a gratuidade foi
deferida expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou
apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos
respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de
origem desse deferimento.” (AgInt no AREsp 2.336.266/SP,
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ),30/8/2024
o que não ocorreu no caso. Incidência da Súmula 187/STJ.

É inexistente o recurso interposto por advogado que não3. 
possui procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ.

 Intimada a sanar os vícios identificados, a parte deixou4.
transcorrer o prazo assinalado.in albis 

 Agravo interno não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2173741 - MG (2024/0368413-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : M A A DA S
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO BENTO - MG060616
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. ADVOGADO
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE.
SÚMULA 115/STJ. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO DOS VÍCIOS. NÃO ATENDIMENTO.

Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na1. 
vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

Esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de2. 
que “(...), é insuficiente a alegação de que a gratuidade foi
deferida expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou
apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos
respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de
origem desse deferimento.” (AgInt no AREsp 2.336.266/SP,
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ),30/8/2024
o que não ocorreu no caso. Incidência da Súmula 187/STJ.

É inexistente o recurso interposto por advogado que não3. 
possui procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ.

 Intimada a sanar os vícios identificados, a parte deixou4.
transcorrer o prazo assinalado.in albis 

 Agravo interno não provido.5.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do recurso diante da incidência das Súmulas 187
/STJ e 115/STJ.

O agravante alega que “O excesso de formalismo retira do cidadão
que necessita o auxílio da justiça o direito de ter analisado o seu
pedido.” (fl. 266). Afirma que a gratuidade da justiça pode ser requerida
em qualquer fase do processo e que “A assistência gratuita judiciária foi
requerida diversas vezes pelo recorrente, se estendendo até a instância

Desuperior uma vez que até o presente Recurso não houve apreciação. 
início, quanto à justiça gratuita pleiteada em grau recursal, registre-se
que a parte Agravante formulou pedido de concessão da benesse na
exordial, pretensão que, no entanto, não foi apreciada pelo d. Juízo de

Com efeito,origem.  presume-se deferido tacitamente o pedido de
gratuidade judiciária não analisado pelo magistrado singular, o que
autoriza a interposição de recurso sem a necessidade de recolhimento do

(...)” (fls.preparo, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
266-267), Acrescenta que “Conforme consta do Acórdão proferido nos
autos do Agravo de Instrumento de nº 1036657-21.2021.4.01.0000 do
TRF6 (ID 278058137) não consta análise nem qualquer decisão acerca

.” (fl. 269).do pedido feito
Quanto à representação processual, sustenta que “(...), o

substabelecimento à procuradora Dra. Valéria Silqueira Mesquita Assaf,
1 foi realizado em 20 de novembro de 2019 eOAB/MG 147.37

devidamente protocolizado no Agravo de Instrumento interposto no
TRF6 acima citado (e-STJ Fl.30 - ID 161497547).” (fl. 270), tendo
havido o cadastramento dos procuradores, e que “O procurador Dr.
Carlos Antônio Bento, OAB/MG 60.616, que a substabeleceu, possui
procuração válida anexada nos autos dos Embargos à Execução Fiscal

 (fl. 21 do referido processo), aosde n° 0001534-65.2016.4.01.3811
quais foram apensados, por força de lei sendo, portanto, válida para as
demais instâncias, documento a qual se requer a juntada.” (fl. 271).
Assim, não há qualquer vício a ser sanado no caso.

Sem impugnação.
É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigna-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, em que pese a alegação ora trazida de que houve
requerimento de justiça gratuita ao longo de todo o processo, o qual não
foi analisado, considerando-se então tacitamente deferido o benefício,
esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de que “(...), é
insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou
tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer
cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do
Tribunal de origem desse deferimento.” (AgInt no AREsp 2.336.266/SP,
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ).30/8/2024
Outrossim, intimada a sanar o vício mediante comprovação do
deferimento da justiça gratuita ou do recolhimento em dobro das custas
(art. 1007, §4º, do CPC/2015), a parte deixou transcorrer o prazoin albis 
assinalado (fl. 243). No que aqui interessa:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS
CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE.
FERIADO LOCAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO
NOVO CPC/2015. REGRA GERAL DE IMPOSSIBILIDADE DE
COMPROVAÇÃO DE FERIADO EM MOMENTO POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. Na decisão monocrática da Presidência do STJ ficou consignado:
"Mediante análise do recurso de EDISON POMBO, o recurso especial
não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo
comprovante de pagamento. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver
irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o prazo
transcorrer in albis. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula
n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso. Além disso, a parte
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em , sendo o10/02/2023
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recurso especial interposto somente em . O recurso é, pois,07/03/2023
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º,
1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil".
2. Assim, no caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior
Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência, na espécie, do disposto na
Súmula 187 do STJ e leva à deserção do Recurso em virtude da não
comprovação do recolhimento integral do preparo.
3. Ademais, é insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a
parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão
comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento, o que não
ocorreu no caso concreto.
4. Note-se que a agravante não colacionou, quando intimada a
regularizar o preparo, sequer um documento que possibilitasse aferir se
houve ao menos eventual pedido de justiça gratuita no Tribunal de
origem, tampouco seu deferimento ou apreciação.
5. Ressalte-se ainda que "a jurisprudência desta Corte entende que o
benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo
que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o
condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo"
Precedente: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.490.706/SP, Terceira
Turma, DJe  e AgInt no REsp n. 1.750.241/SP, Quarta Turma,5/12/2019
DJe . Por conseguinte, nem mesmo eventual deferimento da24/9/2019
benesse nesta fase processual não descaracteriza deserção do Recurso
Especial.
6. Nesses termos, em suma, mostra-se inafastável a deserção do Recurso
e a incidência da Súmula 187/STJ à espécie.
7. (...)
8. (...)
9. (...)
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.438.201/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de )22/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA
GRATUITA E DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ.
1. É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou
tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer
cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do
Tribunal de origem desse deferimento.
2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo
assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento
da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é considerado
deserto. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.213.319/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira
Turma, DJe de )25/10/2023
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Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial
com fundamento na Súmula 187/STJ:

 
É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça,
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas
de remessa e retorno dos autos.

 
Da mesma forma, consoante certificado à fl. 239, não consta dos

autos procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes ao causídico que subscreveu o recurso especial, Dr. Carlos
Antônio Bento (OAB/MG 60.616). Intimada a parte em  para7/10/2024
regularização do vício, forte nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC
/2015, deixou transcorrer o prazo conferido (5 dias, fl. 243), vindo a
manifestar-se somente em  em petição novamente21/11/2024
desacompanhada do necessário instrumento procuratório, o qual foi
juntado aos autos apenas por ocasião do presente agravo interno.

Ocorre que é inexistente o recurso especial subscrito por advogado
que não detém procuração ou substabelecimento nos autos, sendo que a
falta do mandato nos autos importa em não conhecimento do recurso,
ainda que se alegue que o instrumento consta do processo principal.
Com efeito, “A suposta existência do instrumento de procuração nos
autos principais da execução não relativiza a aplicação do enunciado
sumular n. 115 desta Corte Superior.” (AgInt nos EDcl no AREsp
2.560.308/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe
de ). A propósito, veja-se ainda:5/11/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO
ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. FISCALIZAÇÃO
DA CORRETA INSTRUÇÃO DO RECURSO. ÔNUS DA PARTE.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO NÃO
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. ART. 85, § 11, DO CPC.
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.
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2. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhado
da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da
Súmula n. 115 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que é ônus da
parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, não
sendo suficiente a afirmação de que existe procuração nos autos
principais, bem como de que o envio dos autos a esta Corte foi realizado
pelo Tribunal estadual.
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela
qual se mostra indevida a majoração dos honorários advocatícios
prevista no art. 85, § 11, do CPC.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto,
em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de
plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP,
relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado aos , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.366.472/SE, Rel. Min. Moura Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de )11/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE E SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É responsabilidade da parte comprovar a ocorrência de feriado local
no momento da interposição do recurso endereçado a esta Corte, o que
não foi feito. O erro não pode ser corrigido por meio de agravo
regimental.
2. A incidência da Súmula n. 115 do STJ está correta, pois não se
conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.
O recorrente, embora haja sido devidamente intimado para regularizar
sua representação processual, não tomou nenhuma providência.
3. O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta Corte,
estar anexada aos autos principais, não permite o conhecimento do
agravo em recurso especial. Era necessário providenciar o traslado do
instrumento constante no processo originário ou, alternativamente,
apresentar um novo mandato.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 2.717.963/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJEN de )24/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES À
ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. SÚMULA N. 115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva
cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de
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recursos para a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932,
parágrafo único, do Código de Processo Civil, a parte deverá ser
intimada para regularizar a representação processual. Não sanado o
vício, como no caso, impõe-se o não conhecimento do apelo, nos termos
da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.065.605/SP, Rel. Min. Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, DJe de )21/5/2024

 
Desse modo, mantém-se também o não conhecimento do recurso

especial com fundamento na Súmula 115/STJ:
 

Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M A A DA S
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO BENTO - MG060616
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M A A DA S
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO BENTO - MG060616
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 19 de maio de 2025
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